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Apresentação

A  agricultura é um dos pilares fundamentais do nosso programa de governo, pois este
setor é essencial para garantir a segurança alimentar de nosso povo, para a geração
de empregos e de renda, para reduzir nossa dependência externa. Os dados falam por si
mesmos, pois hoje a economia rural produz 100 milhões de toneladas de grãos, apesar
da total insuficiencia de incentivos; absorve para o trabalho, 24% da população ocupada
do país e gerou um superávit comercial de US$ 43,6 bilhões, entre 1999 e 2001.

As políticas para agricultura familiar devem se desenvolver em paralelo àquelas orientadas
para a agricultura empresarial. A agricultura empresarial gera empregos, renda
e excedentes exportáveis. A agricultura familiar, além da produção de alimentos básicos
de qualidade, também promove a ocupação soberana do nosso território; preserva
tradições culturais do nosso país; mantém as pessoas em sua terra natal; pode contribuir
na defesa de nosso meio-ambiente.

Uma agricultura pujante é sempre capaz de produzir todos os alimentos necessários
para o mercado interno e ainda contribuir fortemente para um novo programa de incentivo
às exportações, desde que estimulada adequadamente com financiamento permanente
para a frota e para a producão. O fortalecimento das cadeias produtivas da agricultura
e da pecuária será decisivo para o sucesso do programa FOME ZERO, prioridade absoluta
e inadiável para todos os que querem um Brasil justo e solidário.

A visão panorâmica da força de nossa economia rural nos dá a certeza de que a eliminação
da fome é possível em um espaço de tempo relativamente curto. Mais que isso, a força
real e potencial do campo brasileiro demonstra que a persistência da fome em parcela
tão significativa de nossa população é uma indignidade inaceitável.

Por fim o projeto que apresentamos, fruto de um longo acúmulo dos partidos da Coligação
Lula Presidente e produto de um amplo diálogo com todos os segmentos partidários
e sociais envolvidos na temática rural, define o papel essencial da Reforma Agrária num
novo momento da retomada do crescimento previsto em nosso Programa de Governo.
Reafirmar o compromisso com a Reforma Agrária é, antes de tudo, um compromisso
de construção de uma nação moderna e soberana.
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Introdução

As propostas contidas nesse programa procuram aproveitar e potencializar
as inter-relações entre meio rural, agricultura, reforma agrária, segurança alimentar
e desenvolvimento sustentável.

É firme a convicção da candidatura Lula sobre a importância e o papel relevante que tem
o meio rural e a agricultura para o crescimento sustentável do país.

Estudos recentes indicam que pelo menos 33% da população vive em pequenos e médios
municípios de base econômica eminentemente agrícola (aproximadamente 52 milhões
de pessoas), ao contrário dos 19% oficialmente aceitos atualmente. Outras seis milhões
de pessoas vivem em áreas rurais no entorno de regiões metropolitanas e de aglomerados
urbanos. Neste ambiente, se desenvolve um conjunto de atividades econômicas fortemente
inter-relacionadas entre os três setores da economia. Isto demonstra que o meio rural
depende de políticas que fortaleçam a sinergia entre estes diferentes setores.

Inserida no meio rural, a agricultura brasileira é a principal geradora e mantenedora
de postos de trabalho. Atualmente ela é responsável por cerca de 24% das ocupações
existentes no país. São aproximadamente 17 milhões de trabalhadores e trabalhadoras
diretamente envolvidos com a agricultura. Se somarmos as atividades agroindustriais
e a venda de produtos e serviços ligados ao setor esse número pode chegar a 40%
do total de empregos existentes no Brasil.

A agropecuária é também o mais importante setor superavitário do comércio exterior
brasileiro. Em 2001, exportou US$ 22,7 bilhões, o que representou quase 40% da receita
total de exportações do país (US$ 55,6 bi), e importou apenas US$ 4,6 bilhões, gerando
um saldo de US$ 18 bilhões numa balança comercial que foi superavitária em apenas
US$ 2,6 bilhões.

Não se pode deixar de destacar e reconhecer a diversidade e a convivência de diferentes
categorias sociais na agricultura brasileira. Nessa diversidade, deve ser reconhecido
o papel fundamental da agricultura familiar. Ela é responsável por quase 40% de todo
o valor da produção agropecuária e 75% das ocupações, ou aproximadamente 13 milhões
de postos de trabalho. A agricultura familiar responde pela maior parte dos produtos
agrícolas destinados ao mercado interno (feijão, leite, mandioca, frango, suínos, ovos,
etc.) e por boa parte da produção voltada para o mercado externo (fumo, frango, suínos,
parte da soja, entre outros).

Para recolocar o país no rumo do crescimento sustentável, diante de tantos problemas,
é necessário fazer com que o resgate da dívida social seja também um dos motores do
crescimento econômico. A superação da pobreza e das condições que nos caracterizam
como um país em desenvolvimento deve potencializar o crescimento econômico
e o desenvolvimento sustentável nos próximos anos.

Através desse programa, pretendemos demonstrar como faremos para que o meio rural

Resoluções de Encontros e Congressos & Programas de Governo - Partido dos Trabalhadores (www.pt.org.br) / Fundação Perseu Abramo (www.fpabramo.org.br)



9VIDA DIGNA NO CAMPO

brasileiro e a agricultura possam oferecer melhores condições de vida para seus habitantes
ao mesmo tempo em que qualificarão ainda mais sua contribuição para a implementação
de um ciclo sustentável de crescimento e desenvolvimento do país.

As propostas apresentadas a seguir são fruto de amplo acúmulo e experiências
desenvolvidas nas últimas duas décadas de nossa atuação pública.

O diagnóstico da situação no meio rural
e na agricultura brasileira

O atual governo não trabalhou adequadamente políticas o meio rural. Não reconheceu
sua diversidade e seus potenciais. Ao contrário, o governo FHC fez com que o rural
brasileiro fosse um dos mais castigados pela implementação do seu modelo econômico.
As atividades econômicas vinculadas ao meio rural sofreram com a ausência de uma
estratégia articulada de desenvolvimento e com a imposição de um modelo econômico
concentrador e inibidor dos seus empreendimentos. Isto foi agravado pela abertura
desordenada da economia e pela desastrada política cambial, que expôs diversos produtos
nacionais à concorrência externa de forma abrupta e sem políticas de defesa comercial
e preparação para a abertura, ao mesmo tempo em que reduziu progressivamente
os recursos públicos para a agricultura. Como conseqüência, o Brasil continua assistindo
a um desordenado processo migratório que acentua as desigualdades regionais,
desperdiça oportunidades e desvaloriza o cidadão, obrigado-o a se sujeitar a todo tipo
de precariedade para sobreviver.

No governo FHC as ações para a agricultura familiar ficaram restritas ao Pronaf, programa
conquistado pelo movimento sindical dos trabalhadores rurais. O programa não conseguiu
atingir a maior parte dos agricultores familiares (menos de 20% dos agricultores tiveram
acesso a alguma de suas linhas) e não foi complementado por ações que configurariam
uma indispensável política de desenvolvimento para esse estrato social majoritário
da base produtiva do setor. Temas como pesquisa, assistência técnica, educação
e investimentos não receberam a devida atenção.

Na temática agrária, após o longo período de imobilismo, o governo FHC passou
a implementar uma política celular de assentamentos, tangido pelas pressões dos
movimentos sociais organizados e pelos desdobramentos políticos internos
e internacionais de Corumbiara e, posteriormente, de Eldorado de Carajás. O fato é que
o ‘programa de assentamentos rurais do Governo FHC’ se restringiu, primeiro, ao objetivo
(não alcançado) da desregulamentação da política agrária. A resistência política exercida
pelas entidades que integram o Fórum Nacional pela Reforma Agrária impediu que isso
acontecesse. O governo adotou também um conjunto de ações sistemáticas de intimidação,
repressão e de desmobilização dos movimentos sociais organizados traduzidas
em medidas legais, normativas e política de comunicação de massa tentando estigmatizar
como ilegais e ilegítimas as pressões dos trabalhadores.
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Em relação à agricultura como um todo, o que se verificou nos últimos anos foi uma
constante desvalorização  da produção  e da renda agrícola. Os preços agrícolas variaram
muito abaixo dos custos de produção e da inflação, como atestam os dados oficiais.

A modernização tecnológica que poderia ser considerada um avanço, não significou em
si mesma melhora nas condições de trabalho e renda das populações rurais brasileiras.
Tem ocorrido uma precarização do emprego rural.

O modelo econômico e agrícola implantado pelos sucessivos governos gerou como
resultado um quadro de:

• Preços agrícolas em queda e oscilação constante, tanto em função da abertura
como da falta de políticas públicas em toda a cadeia de produção;

• Concentração da produção em poucos produtos, principalmente os grãos soja
e milho e com pouco processamento, principalmente dos exportáveis;

• Endividamento crescente de praticamente todos os segmentos produtivos
relevantes do setor agropecuário.

• Depreciação patrimonial e crise de setores importantes da agricultura, resultado
de uma taxa de juros escorchante;

• Internacionalização dos setores a jusante e a montante da agricultura brasileira,
aumentando a vulnerabilidade externa do país;

• Agravamento da concentração fundiária;

• Empobrecimento dos agricultores, especialmente os familiares em função da queda
de renda na atividade.

Eixos para uma Política de
Desenvolvimento Sustentável e Solidário

As políticas econômicas do Governo Lula pretendem oferecer ao setor agrícola e a todo
o rural brasileiro um novo ambiente macroeconômico, formado a partir de: políticas para
a redução gradual e constante na taxa de juros reais; uma reforma tributária para desonerar
a produção, a exportação e o consumo de produtos agrícolas e seus derivados,
especialmente os componentes da cesta básica alimentar; uma política cambial que
preservará a competitividade de nossas exportações, sem comprometer a produção interna
de bens intermediários e finais.

No ambiente rural são desenvolvidas atividades econômicas primárias, secundárias
e terciárias. A combinação desses setores mais políticas públicas articuladas levam a um
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tipo de crescimento econômico muito dinâmico e com forte poder de multiplicação dos
seus efeitos. Existe enorme potencial para geração de empregos, renda, processos
sustentáveis de produção, desconcentração econômica e populacional, além da geração
de divisas a partir de boas políticas para o meio rural brasileiro.

Além disso, o novo projeto para o meio rural dará prioridade a ações afirmativas
no sentido de combater os problemas de discriminação contra mulheres e jovens no meio
rural. Hoje há um processo acelerado de envelhecimento e masculinização do meio
rural. Um novo projeto deve levar em conta, além da infra-estrutura econômica, social
e ambiental, as dimensões transversais de gênero, geração, raça e etnia.

Com relação à agricultura serão reconhecidas e valorizadas suas diferentes funções:

1. garantir o abastecimento alimentar da população em quantidade e qualidade
suficientemente adequadas a um padrão elevado de alimentação e nutrição;

2. gerar divisas para o país. É perfeitamente possível conciliar às necessidades
de alimentar a população com a geração de excedentes e novos produtos para
a exportação;

3. manter e gerar postos de trabalho no campo;

4. recuperar e manter os nossos recursos naturais com a preservação dos mananciais
hidrográficos, das reservas florestais e dos ecossistemas;

5. implementar um programa de reforma agrária amplo, isto é, centrado na definição
de áreas reformadas que orientem o reordenamento do espaço territorial do país
via o zoneamento econômico e agro-ecológico.

Esses objetivos serão alcançados a partir de um pacto negociado com a sociedade, onde
a agricultura deve desempenhar adequadamente as suas funções em troca de uma
remuneração justa, políticas públicas adequadas e boas condições de trabalho, moradia
e lazer.

Para atingir os objetivos gerais acima expostos apresentamos a seguir as políticas básicas
de nosso programa de governo, organizadas a partir de sete eixos estratégicos:

1. Promoção e Defesa da Agricultura Nacional

Este eixo visa uma inserção soberana e qualificada da agricultura brasileira no mercado
interno e externo. Para tanto, é necessário:

Por um lado, desenvolver um amplo e objetivo conjunto de políticas de promoção das
exportações. Essa política deve buscar novos mercados de forma mais agressiva, lutar
contra as barreiras existentes contra nossos produtos, diversificar nossa pauta e agregar
novos valores, com maiores níveis de processamento e de responsabilidade social
e ambiental.
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Por outro lado, deve-se reconhecer a necessidade da criação ou fortalecimento
de mecanismos que protejam nossa agricultura da concorrência desleal das importações
ou das oscilações especulativas dos preços no mercado internacional, que acabam por
afetar os preços no mercado interno.

As negociações internacionais terão uma participação ativa do governo brasileiro,
respaldada sempre pela interação do governo com os setores produtivos e organizações
sociais, no sentido da defesa do interesse nacional.

Mesmo a concorrência no interior do Mercosul deve ser monitorada. Serão criados
mecanismos para que as estruturas produtivas no interior do bloco não sejam colocadas
uma contra as outras. A agricultura deverá ser protegida em graus de conformidade com
os interesses de soberania alimentar de cada Estado membro.

Para alcançar a Soberania Alimentar internamente e produzir excedentes exportáveis,
 o governo vai  implementar  diversos mecanismos que resultem na proteção de renda
das famílias agrícolas e a formação de estoques de alimentos que permitam um mercado
mais estável aos consumidores e produtores.

Também devem ser estimuladas, através de câmaras setoriais e fóruns de estudos
estratégicos dos setores, relações mais equilibradas entre agricultores, agroindústrias,
distribuidores e consumidores, de forma que haja mais coordenação nas cadeias
produtivas e menos problemas em relação a distribuição da renda gerada nessas cadeias.

2. Fortalecimento da Agricultura Familiar

Alterando o atual modelo que prioriza a agricultura intensiva de escala, este programa
defende o fortalecimento da agricultura familiar por sua maior capacidade de compatibilizar
produção para o auto-consumo e para o mercado, geração de empregos, de melhoria
das condições das famílias rurais e de diversificação das atividades. A agricultura
familiar também tem grande capacidade de assumir a proteção ambiental, de manutenção
da diversidade cultural, da biodiversidade, além de grande capacidade de dinamização
das economias locais.

É fundamental estimular a capacidade de agregação de valor aos produtos da agricultura
familiar e estratégias de organização da produção (por grupos, associações
ou cooperativas), principalmente com vistas a uma produção agroecológica e diversificada.
O governo federal, em nosso projeto, deverá promover intensas articulações com
os poderes estaduais e locais visando a construção de sinergias, parcerias e divisão
de tarefas no sentido do fortalecimento da agricultura familiar.

Também serão chamadas a participar as organizações da agricultura familiar, de modo
que possam contribuir com suas experiências e conhecimentos, além de monitorar
e acompanhar a utilização dos recursos.
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3. Implantar uma Política Nacional de Reforma Agrária

Para viabilizar um novo modelo de desenvolvimento rural e agrícola será fundamental,
também, a implementação de um programa de reforma agrária amplo e não atomizado,
isto é, centrado na definição de áreas reformadas que orientem o reordenamento
do espaço territorial do país via o zoneamento econômico e agro-ecológico.

A implantação de um Plano Nacional para a Reforma Agrária  é fundamental para o país,
pois irá gerar postos de trabalho no campo, contribuir com as políticas de soberania
alimentar, combate à pobreza, e com a consolidação da agricultura familiar. A reforma
agrária é também fundamental para dinamizar as economias locais e regionais.

A democratização do acesso a terra pressupõe também medidas que ampliem o acesso
aos atuais mini-fundiários e seus filhos e filhas, criando condições para sua viabilidade
econômica.

Esta é uma luta histórica e será uma prioridade estratégica do nosso governo.

4. Geração de renda e empregos de qualidade

No nosso Programa de Governo, estima-se que será necessário gerar cerca de 10 milhões
de empregos nos próximos quatro anos para reduzir o desemprego no país a níveis
aceitáveis. O meio rural pode contribuir decisivamente para que seja atingido esse objetivo.

As políticas propostas nesse plano prevêem a manutenção dos atuais postos de trabalho
da agricultura, acrescidos pela geração de novos postos com a Reforma Agrária. Incentivos
ao adensamento das cadeias agroindustriais nas diferentes regiões brasileiras, o apoio
à agroindústria familiar e ao cooperativismo e o desenvolvimento de outras cadeias
produtivas não agrícolas, como as confecções, calçados, movelaria, turismo e serviços
também contribuirão na geração de novos postos de trabalho.

O amplo acesso às políticas sociais previstas neste programa de governo, como
as de saúde, educação, habitação, infra-estrutura, entre outras, também serão importantes
na geração de novos empregos.

5. Construção da cidadania no meio rural

Para ampliar a seguridade social das famílias rurais e avançar na garantia da cidadania
no campo, necessita-se uma intensa articulação nos diferentes campos de intervenção
do Estado, como na política agrícola, na saúde, na educação, na previdência, no trabalho,
na área ambiental, no direito à alimentação e no contexto da globalização e das relações
internacionais.
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É fundamental articular as ações de natureza emergencial (cupons de alimentação
e outras) com ações estruturais (reforma agrária, reforma do sistema financeiro,
fortalecimento da agricultura familiar e outras), rompendo com a falsa dicotomia entre
o econômico e social.

Diversas experiências das prefeituras petistas e dos movimentos populares mostram
êxito na promoção do crescimento econômico baseado na geração de oportunidades
e em mudanças técnicas ao alcance das famílias muito pobres. Os investimentos na
geração de oportunidades e na disponibilização de tecnologias compatíveis com
a realidade são relativamente modestos comparativamente aos resultados obtidos.

Merece destacar, ainda, que a estratégia geral na formulação e na execução das políticas
orientadas a este segmento social, deve ser de caráter participativo e mobilizador,
modificando a relação histórica e tradicional do Estado, que são, marcadamente,
assistencialistas, paternalistas e inibidoras do potencial humano.

6. Soberania e Segurança Alimentar

A soberania alimentar é a via para erradicar a fome e a má-nutrição e garantir a segurança
alimentar duradoura e sustentável para todos os povos. Entende-se como soberania
alimentar o direito dos povos de definir as suas próprias políticas e estratégias sustentáveis
de produção, distribuição e consumo de alimentos que garantam o direito à alimentação
para toda a população, respeitando as suas próprias culturas e a diversidade dos modos
camponeses, pescadores, indígenas de produção agropecuária, de comercialização
e de gestão dos espaços rurais nos quais a mulher desempenha um papel fundamental.

A alimentação de qualidade é um direito inalienável de todo cidadão, sendo dever
do Estado criar as condições para que a população brasileira possa efetivamente usufruir
dele. Como mostram as pesquisas da Embrapa, nossos agricultores têm potencial para
produzir toda a comida de que a população necessita. O problema da fome hoje é um
problema de falta de renda de grande parte da população para alimentar-se
adequadamente.

O eixo central da nossa política de Segurança Alimentar está na conjugação adequada
entre as chamadas políticas estruturais – voltadas à redistribuição da renda, crescimento
da produção, geração de empregos, reforma agrária, entre outros – e as intervenções
de ordem emergencial muitas vezes chamadas de políticas compensatórias.

No entanto, a tarefa de erradicar a fome e assegurar o direito à alimentação de qualidade
não pode ser apenas uma proposta de governo, mesmo que sejam articulados com
eficiência todos os órgãos setoriais nos níveis federal, estadual e municipal. É vital engajar
nessa luta a sociedade civil organizada: sindicatos, associações populares, ONG´s,
universidades, escolas, igrejas dos mais distintos credos, entidades empresariais. Garantir
a segurança alimentar é promover uma verdadeira revolução, que envolve além dos
aspectos econômicos e sociais, também mudanças profundas na estrutura de dominação
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